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1. OBJETIVO 

Este documento apresenta os princípios e práticas de governança no tratamento de dados adotados pela 

Visão Prev Soc. de Previdência Complementar (“Visão Prev” ou “Entidade”) em observância ao disposto na Lei 

13.709, de 14 de agosto de 2018 – Lei Geral de Proteção de Dados (“LGPD”), às disposições contratuais e às 

práticas relativas à proteção e privacidade de dados. 

 

2. ABRANGÊNCIA 

O disposto nesse documento deve ser observado e aplicado por todos os colaboradores, dirigentes, 

prepostos, conselheiros, fornecedores e parceiros da Entidade que atuem diretamente com dados pessoais de 

qualquer natureza. 

 

3. ORIENTAÇÕES GERAIS 

3.1 Princípios 

Todo e qualquer tratamento de dados pessoais ou sensíveis no âmbito da Entidade deverá ser realizado 

observando e respeitando os seguintes princípios: 

a) Adequação – quando compatível com a finalidade pertinente; 

b) Finalidade – somente para propósitos legítimos, específicos e informados ao titular; 

c) Livre acesso – assegurada a consulta facilitada aos titulares dos dados tratados, à forma e duração 

do tratamento; 

d) Não discriminação – proibida qualquer forma de discriminação, prática ilícita ou abusiva; 

e) Necessidade – sempre limitado aos dados indispensáveis à realização da atividade; 

f) Qualidade dos dados – garantida a exatidão, relevância e atualização dos dados, de acordo com a 

necessidade para atingimento da finalidade; 

g) Responsabilização e prestação de contas – acesso do titular à demonstração de todas as medidas 

adotadas para o cumprimento das normas de proteção de dados; 

h) Segurança e Prevenção – guarda sob todas as medidas técnicas e administrativas adequadas de 

segurança, com o objetivo de evitar acessos não autorizados, vazamentos acidentais e ações ilícitas; 

i) Transparência – clareza de informações e comunicações para que o titular tenha acesso facilitado 

e completo ao tratamento de seus dados. 

 

3.2 Tratamento de Dados Pessoais 

A Lei Geral de Proteção de Dados autoriza o tratamento de informações mediante adequação a pelo menos 

uma das bases legais abaixo (aplicáveis à Entidade): 

a) Consentimento (somente após autorização expressa, clara e inequívoca do titular); 

b) Cumprimento de obrigação legal ou regulatória; 
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c) Realização de estudo por órgãos de pesquisa (quando relevante para o negócio e garantindo, sempre 

que possível, a anonimização dos dados); 

d) Execução de contrato (garantindo a entrega de um produto ou serviço contratado pelo titular); 

e) Exercício de direitos em processos judiciais; 

f) Interesse legítimo do controlador ou terceiros (com finalidades legítimas, específicas, e situações 

concretas que incluem apoio e promoção de atividades do controlador, proteção dos direitos do 

titular ou prestação de serviços que o beneficiem); 

g) Proteção de crédito. 

 

3.3 Coleta de Dados Pessoais 

A Visão Prev coleta dados pessoais de participantes para identificação (ex.: nome, CPF, RG), contato (ex.: 

endereço, telefone, e-mail), cálculos de limites e contribuições (ex.: salário, margem consignável em folha 

salarial) e pagamentos (ex.: dados bancários).  

A coleta é, em sua maioria, realizada diretamente com o participante, seja no momento da adesão ao plano 

ou de outras solicitações, como empréstimo, resgate ou aposentadoria. Outros dados, como o salário e a 

margem consignável em folha salarial, são fornecidos pela patrocinadora. 

Importante destacar que todos esses dados são de livre acesso ao participante através do item “Meu 

Cadastro” na área restrita do site, o que também possibilita a revisão e correção destes. 

Através do acesso do participante ao site institucional da Entidade, também é possível coletar informações 

como data e hora de acesso, IP do dispositivo e sistema operacional utilizado através dos cookies de navegação 

ou outras tecnologias semelhantes, com o intuito de melhorar a experiência de acesso do participante, 

entender o comportamento do usuário do site, garantir a segurança e a rastreabilidade das interações e, 

eventualmente, para fins publicitários – o chamado tagging. 

É possível bloquear o uso dos cookies através das configurações do navegador, podendo gerar limitação na 

qualidade da navegação e funcionalidades do site. Com relação ao processo de tagging, a Entidade pode 

compartilhar a base de e-mails e IP de acesso ao site com uma empresa especializada que fica responsável por 

entregar os anúncios e impactar o público-alvo em redes sociais, por exemplo. 

Informações detalhadas sobre a utilização de cookies e o processo de tagging são disponibilizadas aos 

titulares através da Ouvidoria (utilizando a sigla LGPD no campo “Protocolo”) ou através do e-mail 

dpo@visaoprev.com.br. Para maiores informações a colaboradores sobre tais processos, a equipe de Tecnologia 

da Informação pode sanar quaisquer dúvidas. 

 

3.4 Compartilhamento de Dados Pessoais 

O compartilhamento dos dados deve ocorrer apenas se estiver de acordo com a base legal (vide item 4.2) 

previamente determinada para tal ação, sempre respeitando a indispensabilidade dos dados compartilhados.  

O receptor deve garantir o cumprimento das normas internas e legislação vigente. 

mailto:dpo@visaoprev.com.br
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É obrigação do colaborador avaliar e não compartilhar informações desnecessárias interna ou externamente, 

bem assim a legitimidade do seu receptor, aumentando a segurança nos processos diários. 

 

3.5 Armazenagem e eliminação de Dados Pessoais 

A Visão Prev manterá os dados pessoais de participantes armazenados por todo o período em que o plano 

estiver ativo. Após o encerramento, a Entidade deve manter os dados para cumprimento de exigências legais 

e sanar eventuais questionamentos futuros. Porém, o tratamento desses dados após a finalização do plano não 

deve ocorrer sem legitimidade para tanto. 

Todos os dados são armazenados em servidores próprios, com espelhamentos em Data Center externo, sendo 

que o acesso a ambos é restrito e controlado; as informações visualizadas em área restrita do site são 

criptografadas, portanto a informação circula apenas entre a Visão Prev e o participante, minimizando o risco 

de interceptação; os e-mails recebidos pela Entidade são armazenados na nuvem, porém dentro do território 

nacional, com objetivo de minimizar o risco de perdas em caso de catástrofes. Tudo em conformidade às regras 

de Segurança da Informação.  

 

3.6 Data Protection Officer (DPO) 

A DPO é responsável por assegurar o cumprimento das disposições desta política e da legislação vigente nos 

processos da Entidade. 

Adicionalmente, também é responsável pela comunicação entre a Entidade, os titulares de dados, e a 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD), além de outras partes interessadas. 

Eventuais incidentes de vazamentos ou riscos de exposição devem ser comunicados ao DPO imediatamente 

(através do e-mail dpo@visaoprev.com.br), para que as medidas adequadas sejam adotadas com a maior 

brevidade possível.  

 

3.7 Direitos dos Titulares de Dados 

A Entidade respeita os direitos dos titulares de dados previstos na legislação vigente e disponibiliza um canal 

específico para que o titular possa solicitar informações mais detalhadas sobre o tratamento desses dados ou 

qualquer outra dúvida sobre o tema. 

São direitos do titular: 

a) Acesso facilitado aos dados tratados; 

b) Anonimização, bloqueio ou eliminação de dados excessivos; 

c) Correção/atualização dos dados; 

d) Informação clara sobre o tratamento do dado, a finalidade do tratamento, identificação e 

responsabilidade dos agentes de tratamento envolvidos; 

e) Informação sobre a possibilidade e consequência do não fornecimento dos dados; 

f) Portabilidade dos dados; 

mailto:dpo@visaoprev.com.br
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g) Revisão de decisão automatizada; 

h) Revogação de consentimento.  

 

3.8 Relatório de Impacto à Proteção de Dados Pessoais (RIPD) 

Quando o tratamento de dados oferecer riscos às liberdades civis e aos direitos fundamentais do titular, é 

cabível a elaboração de relatório de impacto à proteção de dados pessoais, contendo a descrição dos processos 

de tratamento de dados e as medidas, salvaguardas e mecanismos de mitigação desses riscos. 

O relatório de impacto, quando executado, ficará à disposição das autoridades competentes, bem como 

será informado ao titular, se o caso de necessidade de comunicação sobre o incidente ocorrido.  

 

3.9 Boas práticas 

Adicionalmente ao que foi exposto nesta política, os tratamentos de dados na Visão Prev devem seguir 

medidas de boas práticas para assegurar a proteção e a governança desses dados, como os exemplos a seguir: 

a) Sempre que possível, os dados compartilhados com terceiros para execução de processos devem ser 

anonimizados ou pseudoanonimizados, dificultando ou impossibilitando a identificação do titular, 

conforme o caso; 

b) Evitar a exposição desnecessária de dados pessoais de qualquer natureza em reuniões, grupos de 

trabalho, comitês e comissões onde nem todos os participantes devem ter acesso às informações; 

c) Evitar a impressão de arquivos que contenham dados pessoais de qualquer natureza; 

d) Garantir o correto armazenamento de documentos e outros arquivos, físicos ou digitais, que 

contenham dados pessoais de qualquer natureza; 

e) Garantir que todos os processos envolvendo dados pessoais estejam de acordo com a finalidade, as 

regulamentações internas e externas, e as normas de Segurança da Informação.  

Ainda como boas práticas, a Entidade constituiu um grupo de trabalho, para temas de privacidade de dados 

e segurança da informação, que é responsável por avaliar processos, analisar os riscos e propor controles e 

melhorias para minimizar a possibilidade de incidentes com os dados. O Comitê de Qualidade analisa os 

questionamentos recebidos pela Central de Atendimento e respondidos pelas áreas técnicas, avaliando o 

tratamento dado ao chamado, a assertividade da resposta, os prazos desempenhados e eventuais melhorias de 

processo. 

A Entidade também conta com um processo constante de monitoria da Central de Atendimento, visando 

garantir a qualidade dessas tratativas. 

O controle interno de acesso à rede e sistemas só é liberado com aprovação dos gestores, e todos os 

colaboradores, incluindo Diretoria, devem assinar um termo de confidencialidade para ciência de suas 

responsabilidades e compromisso em manter o sigilo dos dados dos participantes e da Entidade. 

Todas essas medidas visam garantir o cumprimento dos princípios básicos de boa-fé, utilização apenas dos 

dados necessários para finalidade correta, transparência, segurança, prevenção e prestação de contas. 
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3.10 Canais de Atendimento 

Para esclarecer qualquer dúvida sobre o tema, a Visão Prev disponibiliza os seguintes canais de atendimento 

relacionados ao tema privacidade de dados: 

a) Ouvidoria – disponível no site da Entidade (https://www.visaoprev.com.br/atendimento-e-

comunicacao/canais-de-atendimento/ouvidoria); é necessário enviar o questionamento utilizando 

a sigla LGPD no campo “Protocolo”; 

b) DPO – através do e-mail dpo@visaoprev.com.br.  

 

4. REFERÊNCIAS 

Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados 

Resoluções aplicáveis Agência Nacional de Proteção de Dados - ANPD 

Manual de Procedimentos de Governança de Acessos 

Norma Geral de Gestão de Riscos 

Norma Geral de Mesa Limpa e Tela Protegida 

Norma Geral de Constituição da Comissão de Privacidade e Segurança da Informação 

Norma Geral de Classificação e Manuseio da Informação 

Norma Geral de Acesso Remoto 

Norma Geral de Chaves Criptográficas 

Norma Geral de Controle de Acesso 

Norma Geral de Resposta a Incidentes de Segurança 

Norma de Gerenciamento e descarte de Mídias e Documentos 

 

5. GLOSSÁRIO 

Agentes de tratamento de dados – Controlador: pessoa natural ou jurídica, de direito público ou privado, 

a quem compete a tomada de decisões sobre o tratamento de dados – a Visão Prev; e Operador: pessoa natural 

ou jurídica, de direito público ou privado, que realiza o tratamento de dados em nome ou a pedido do 

Controlador – possíveis parceiros operacionais contratados pela Visão Prev. 

Área restrita do site – plataforma acessada apenas por participantes mediante login e senha. Nesta, é 

possível consultar e alterar os dados cadastrados, visualizar o saldo, solicitar empréstimos, indicar beneficiários 

e outras funcionalidades importantes na gestão do plano de previdência. 

Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD) – órgão da administração pública responsável pela 

implantação e fiscalização do cumprimento da Lei Geral de Proteção de Dados. 

Dados pessoais – informação relativa à pessoa natural que a identifica ou torna identificável, incluindo 

nome, estado civil, filiação, numeração de documentos, endereço, telefone, e-mail e dados de identificadores 

eletrônicos. 

https://www.visaoprev.com.br/atendimento-e-comunicacao/canais-de-atendimento/ouvidoria
https://www.visaoprev.com.br/atendimento-e-comunicacao/canais-de-atendimento/ouvidoria
mailto:dpo@visaoprev.com.br
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Dados pessoais sensíveis – informações relacionadas à origem racial ou étnica, preferências políticas, 

identidade sexual, convicção religiosa, dados biométricos, genéticos ou referentes à saúde, entre outros. 

Encarregado (ou Data Protection Officer – DPO) – pessoa indicada pelo Controlador para assegurar que o 

tratamento de dados na Entidade está em conformidade com a legislação vigente. Também é o responsável 

pela comunicação entre o Controlador, os titulares de dados e a Autoridade Nacional de Proteção de Dados 

(ANPD). 

Participante – pessoa física que ingressa em um plano de previdência oferecido pela Visão Prev e mantém 

esse status nos termos previstos em regulamento próprio de cada plano. 

Patrocinadora – pessoa jurídica que tenha celebrado ou venha a celebrar convênio de adesão com a Visão 

Prev, podendo oferecer um plano de previdência a seus colaboradores. 

Titular de dados – pessoal natural a quem pertencem os dados pessoais ou sensíveis que são objeto de 

tratamento. 

Tratamento de dados pessoais – coleta, produção, recepção, classificação, utilização, acesso, reprodução, 

transmissão, distribuição, processamento, arquivamento, armazenamento, eliminação, avaliação, 

modificação, controle, comunicação, transferência, difusão ou extração, ou seja, qualquer atividade 

relacionada à interação da Entidade com a informação referente ao titular. 


